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DECRETO Nº 3.193 DE 26 DE OUTUBRO DE 2020.

Regulamenta os recursos recebidos da União e dispõe sobre as ações emergenciais destinados ao setor cultural a serem adotadas durante o estado de calamidade pública, decorrente da pandemia do novo Coronavirus (COVID 19) e dá outras providências.

O PREFEITO MUNICIPAL DE SÃO JOSÉ DO VALE DO RIO PRETO, usando de suas atribuições legais, e nos termos do procedimento administrativo nº 06982/2020
D E C R E T A
Art. 1º – Ficam regulamentados os procedimentos necessários à aplicação, no âmbito do município de São José do Vale do Rio Preto, dos recursos recebidos da União, com base na Lei Federal nº 14.017/2020, que dispõe sobre as ações emergenciais destinadas ao setor cultural a serem adotadas durante o estado de calamidade pública, decorrente da pandemia do novo Coronavirus (COVID 19). 

Art. 2º – Os recursos destinados ao cumprimento do disposto no Art. 2º da Lei Federal nº 14.017/2020 serão executados de forma descentralizada pelo Fundo Municipal de Cultura de São José do Vale do Rio Preto, gerido pelo CMC – Conselho Municipal de Cultura, e serão compostos pela transferência financeira de recursos da União ao município conforme disposto no Decreto Federal nº 10.464, de 17 de agosto de 2020.

 
Art. 3º – Fica o Poder Executivo autorizado a abrir Crédito Especial em favor do Fundo Municipal de Cultura para a execução dos recursos, nos termos da Lei Federal nº 4.320/1964. Parágrafo Único – Para a gestão dos recursos destinados às finalidades deste Decreto, será aberta uma conta bancária exclusiva no Banco do Brasil, conforme o disposto no Art. 11 do Decreto Federal nº 10.464/2020.

 Art. 4º – O valor repassado pela União será aplicado em ações para atendimento dos incisos II e III da Lei Federal nº 14.017/2020, que dispõem sobre:
 I – Subsídio mensal para manutenção de espaços artísticos e culturais, microempresas e pequenas empresas culturais, cooperativas, instituições e organizações culturais comunitárias que tiveram as suas atividades interrompidas por força das medidas de isolamento social; 
II – Editais, chamadas públicas, prêmios, aquisição de bens e serviços vinculados ao setor cultural e outros instrumentos destinados à manutenção de agentes, de espaços, de iniciativas, de cursos, de produções, de desenvolvimento de atividades de economia criativa e de economia solidária, de produções audiovisuais, de manifestações culturais, bem como à realização de atividades artísticas e culturais que possam ser transmitidas pela internet ou disponibilizadas por meio de redes sociais e outras plataformas digitais.

Art. 5º – Para o atendimento do artigo 4º deste Decreto, o município de São José do Vale do Rio Preto adotará as seguintes medidas: I – Edição de regulamento, no corpo deste Decreto, para possibilitar o cadastramento e requerimento do subsídio para a manutenção dos espaços artísticos e culturais; II – Elaboração de edital para a seleção de ideias culturais diversas. 

Art. 6º – Para atendimento aos dispositivos da Lei Federal nº 14.017/2020, fica estipulado que os espaços recebedores de subsídios e os responsáveis pelas propostas de ideias culturais contempladas em edital deverão estar inscritos no cadastro municipal realizado pelo Conselho Municipal de Cultura, amplamente divulgado pelas redes sociais e por divulgação volante, destinado ao mapeamento cultural do município, ficando desde já, classificado como “Cadastro Oficial” do município de São José do Vale do Rio Preto.

 Parágrafo Único – O cadastro permanecerá aberto durante todo o período de vigência da Lei Federal nº 14.017/2020, inclusive após encerrado o período do estado de calamidade pública, já que sua finalidade precípua é a manutenção do mapeamento cultural do município. 

DO SUBSÍDIO AOS ESPAÇOS ARTÍSTICOS E CULTURAIS
Art. 7º – Para fins de atendimento do Art. 4º deste Decreto, considera-se como espaços artísticos e culturais os enquadrados no artigo 8º da Lei Federal nº 14.017/2020 e no artigo 8º do Decreto Federal nº 10.464/2020. Parágrafo Único – Os espaços artísticos e culturais são todos aqueles organizados e mantidos por pessoas, organizações da sociedade civil, empresas culturais, organizações culturais comunitárias, cooperativas com finalidade cultural e instituições culturais, com ou sem fins lucrativos, que sejam dedicadas a realizar atividades artísticas e culturais no município de São José do Vale do Rio Preto, como: 

I – pontos e pontões de cultura;

II – teatros independentes; 

III – escolas de música, de capoeira e de artes e estúdios, companhias e escolas de dança; 

IV – circos;

 V – cineclubes; 

VI – centros culturais, casas de cultura e centros de tradição regionais;

VII – museus comunitários, centros de memória e patrimônio;

VIII – bibliotecas comunitárias; 

IX – espaços culturais em comunidades indígenas; 

X – centros artísticos e culturais afro-brasileiros;

XI – comunidades quilombolas; 

XII – espaços de povos e comunidades tradicionais;

XIII – festas populares, inclusive o carnaval e o São João, e outras de caráter regional; 

XIV - culturais realizadas em espaços públicos; 

XV – livrarias, editoras e sebos; 

XVI – empresas de diversão e produção de espetáculos;

XVII – estúdios de fotografia; 

XVIII – produtoras de cinema e audiovisual;

XIX – ateliês de pintura, moda, design e artesanato; 

XX – galerias de arte e de fotografias; 

XXI – feiras de arte e de artesanato;

XXII – espaços de apresentação musical;

XXIII – espaços de literatura, poesia e literatura de cordel; 

XXIV – espaços e centros de cultura alimentar de base comunitária, agroecológica e de culturas originárias, tradicionais e populares; e

XXV – outros espaços e atividades artísticos e culturais devidamente inscritos no cadastro Municipal.

Art. 8º – O subsídio destinado aos espaços culturais e artísticos tem como objetivo auxiliar as pessoas e entidades responsáveis pela sua gestão e manutenção, desde que comprovem as dificuldades de manutenção das suas atividades em função da pandemia do novo Coronavirus (COVID 19).

Art. 9º – O subsídio aos espaços artísticos e culturais deverá ser usado para custear despesas referentes à manutenção do espaço, não sendo vedada a sua aplicação para realização de projetos artísticos e culturais, compra de equipamentos e reformas. 

Art. 10 – Os espaços artísticos e culturais que pleitearem o recurso deverão apresentar uma proposta de contrapartida de bens ou serviços culturais, a qual deverá ser ofertada prioritariamente para os alunos da rede pública municipal de ensino ou aberta ao público em geral, em espaços públicos comunitários ou administrados pelo poder público.

 § 1º – A entidade poderá realizar a contrapartida tão logo retome as suas atividades, em data e local a ser definido em comum acordo com o CMC e/ou Secretaria de Educação, ficando desde já estabelecido o prazo de até 03 (três) meses após a declaração do fim do estado de calamidade pública, decretada pelo Governo Federal, para executá-la. 

§ 2º – A proposta de contrapartida deverá ser economicamente mensurável, indicando o público que pretende atingir e o valor do investimento que será empregado para sua execução

 Art. 11 – Para pleitear o subsídio, as entidades que se enquadrarem neste Decreto deverão preencher o formulário fornecido pelo Conselho Municipal de Cultura, no qual deverão apresentar os seguintes dados e documentos:

 I – Dados cadastrais do espaço;

 II – Descrição do espaço artístico ou cultural que está requerendo o subsídio;

 III – Descrição das atividades artísticas e culturais que realiza usualmente no espaço, comprovando o seu exercício em período anterior ao estado de calamidade pública reconhecido pelo Decreto Legislativo nº 06, de 20 de março de 2020;

 IV – Indicação de como foi afetado durante a pandemia do novo Coronavirus; 

 V – Indicação de qual categoria do Art. 7º, Parágrafo Único, deste Decreto, o espaço artístico e cultural está enquadrado; 

VI – Indicação de qual a faixa de custeio mensal do espaço, nos termos do disposto do Art. 10 deste Decreto; 

VII – Indicação de proposta de contrapartida economicamente mensurada;

VIII – Comprovação de inscrição no Cadastro Municipal de Cultura previsto no Art. 6º deste Decreto (e-mail de confirmação ou print do ambiente “meu cadastro”); 
IX – RG e CPF do titular da pessoa jurídica responsável pelo espaço;

X – CNPJ da pessoa jurídica responsável pelo espaço; 

XI – Ato constitutivo – contrato social, comprovante de inscrição no MEI ou estatuto/ata em caso de Associações, da pessoa jurídica responsável pelo espaço; 

XII – Certidão Negativa de Débitos conjunta de tributos federais e contribuições previdenciárias; 

XIII – Certidão Negativa de Débitos do Estado emitida pela Secretaria do Estado e pela Procuradoria Geral do Estado; 

XIV – Certidão Negativa de Débitos de tributos municipais;

XV – Certificado de Regularidade do FGTS; 

XVI – Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas; 

XVII – Indicação de conta bancária nominal do solicitante que está pleiteando o subsídio; 

XVIII – Comprovante de endereço do espaço cultural do requerente (comprovante de residência ou auto declaração). 

Parágrafo Único – No caso do espaço ser administrado por pessoa física, o requerente deverá apresentar todos os dados e documentos acima indicados, com exceção dos itens X, XI e XV, ficando o espaço vinculado ao número do CPF da pessoa física responsável. 

Art. 12 – A descrição das atividades artísticas e culturais bem como a indicação de como foi afetado durante a pandemia podem ser instruídos com imagens, fotografias, vídeos, mídias digitais, cartazes, catálogos, reportagens, material publicitário ou contratos anteriores, devendo todo o material ser compilado em um único arquivo em formado PDF, respeitado o limite de 600 (seiscentos) megabytes. 

Art. 13 – Após o recebimento do requerimento, o CMC terá o prazo de até 15 (quinze) dias úteis para analisar os dados e documentos e declarar se o requerente preencheu os requisitos necessários, caso em que será homologado pelo Presidente do CMC.

 § 1º – Após o ato de homologação, o pagamento será realizado em até 10 (dez) dias úteis. 

§ 2º – Durante a análise, caberá ao CMC realizar a consulta na base de dados disponibilizada pelo Ministério do Turismo (Dataprev) para verificar a elegibilidade do requerente.

§ 3º – Durante o período de análise, o CMC poderá diligenciar o requerente, mediante correspondência eletrônica, a fim de que apresente dados ou documentos complementares, devendo responder à diligência no prazo máximo de até 10 (dez) dias úteis após o seu recebimento, sob pena de arquivamento do seu requerimento. 

Art. 14 – O beneficiário do subsídio terá o prazo de 120 (cento e vinte) dias corridos, contados do recebimento do recurso, para prestar contas ao CMC da destinação da verba recebida em conformidade com este Decreto. 

§ 1º – O beneficiário deverá instruir a prestação de contas com uma listagem indicativa de todos os gastos realizados, acompanhada dos respectivos comprovantes de despesa, que deverão ser encaminhados de forma eletrônica.

§ 2º – Os gastos deverão ser referentes ao período do estado de calamidade pública iniciado em 20 de março de 2020, nos termos do Decreto Legislativo nº 06 de 20 de março de 2020, até o seu término.

 § 3º – Em nenhuma hipótese será permitido o ressarcimento de despesas já pagas.

Art. 15 – No caso da ausência de prestação de contas total ou parcial dos valores recebidos ou do não cumprimento da contrapartida proposta, o beneficiário deverá restituir os valores aos cofres públicos, sob pena de instauração de procedimento administrativo cabível. 

Parágrafo Único – A obrigação do beneficiário de prestar contas somente se encerrará após a aprovação da prestação de contas pelo Poder Público e a verificação do cumprimento da contrapartida proposta. 

Art. 16 – Não será permitido o recebimento de mais de 01 (um) subsídio por pessoa ou entidade, ainda que seja responsável por dois ou mais espaços artísticos e culturais e/ou esteja inscrito em mais de um cadastro. 

DO EDITAL PARA A SELEÇÃO DE IDEIAS CULTURAIS

 
Art. 17 – Os recursos indicados no Art. 5º, § 1º, II, deste Decreto serão disponibilizados através de um edital de Chamada Pública, que irá conceder prêmios para ideias culturais diversas. 

Art. 18 – As ideias culturais poderão ser propostas por pessoas físicas ou jurídicas e deverão ser referentes a projetos culturais que possam ser realizados sem promover aglomeração de pessoas, preferencialmente com veiculação on-line e sempre respeitadas as normas vigentes de saúde pública. 

Art. 19 – Para possibilitar a maior diversidade cultural possível, o edital será multicultural, cabendo prêmios às ideias de variados segmentos culturais, sendo que o recurso disponível será executado segundo o escopo aprovado pela plenária do Conselho Municipal de Cultura. 

Art. 20 – Todas as regras e condições de participação, seleção, execução e pagamento serão apresentadas no edital, que deverá ser disponibilizado pelo Conselho Municipal de Cultura em Parceria com a divisão de Licitações da Secretária Municipal de Administração.

Art. 21 – A avaliação técnica das ideias culturais através do edital será realizada por até 05 (cinco) pareceristas escolhidos entre os membros que compõe o Conselho Municipal de Cultura.
 ̕§1º – No caso de ausência de pareceristas habilitados, a avaliação técnica será realizada por uma comissão criada pelo Conselho Municipal de Cultura e aprovada em plenária. 

DISPOSIÇÕES GERAIS

Art. 22 – A inscrição e o recebimento da renda emergencial e do subsídio, previstos nos incisos I e II do art. 2º da Lei Federal nº 14.017/2020, não impedem o requerente de participar do edital para a seleção de ideias culturais.

Art. 23 – Os beneficiários dos recursos disponibilizados por este Decreto deverão comprovar a atuação cultural no município de São José do Vale do Rio Preto.

Art. 24 – Se após a concessão de todos os subsídios e a homologação de todos os projetos habilitados no edital ainda houver recursos remanescentes, caberá ao Conselho Municipal de Cultura deliberar sobre a destinação dos recursos, considerando as possibilidades de aplicação previstas na Lei Federal nº 14.017/2020, devendo os recursos serem reprogramados no Plano de Ação cadastrado na Plataforma + Brasil. 

Art. 25 – É assegurada a participação da sociedade civil no acompanhamento e na fiscalização da aplicação dos recursos oriundos da Lei Federal nº 14.017/2020, podendo exercer este direito. 

Art. 26 – Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação e terá vigência até 180 (cento e oitenta) dias contados do término do estado de calamidade pública reconhecido pelo Decreto Legislativo nº 05/2020.  


GABINETE DA PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO JOSÉ DO VALE DO RIO PRETO, em 26 de outubro de 2020.

GILBERTO MARTINS ESTEVES

Prefeito

Alexandre Quintella Gama

Procurador Geral do Município

Rafaela Teixeira da Silva
Secretária Municipal de Educação, Cultura, Ciência e Tecnologia
